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DE PREPARAÇÃO AO INGRESSO NA MAGISTRATURA CATARINENSE DA 

ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA – ESMESC 

 
 

EDITAL 021 /2021 
 

INSTRUÇÕES GERAIS – LEITURA OBRIGATÓRIA 
 
1. A Prova é composta por 60 (sessenta) questões objetivas da  Prova Seletiva Objetiva - 1º 
Etapa e 3 (três) questões discursivas da Prova Seletiva Discursiva - 2º Etapa. 
2. O aluno terá apenas uma tentativa de resolução das questões da prova. 
3. A data de realização da prova será 11 de setembro de 2021 (das 08h até as 11h30). 
4. O tempo de realização da prova será de 3:30 horas. ONLINE, a prova deve ser iniciada e 
concluída nesse tempo. Após este período, o sistema fechará a atividade e somente o que foi 
respondido será enviado. 
5. A segunda etapa da prova (prova discursiva) somente será liberada após o candidato 
encerrar a primeira (prova objetiva), clicando em "salvar tudo e enviar" (encerrando assim 
a prova objetiva). 
6. Não será admitido o uso de quaisquer outros materiais de consulta, mesmo que para 
rascunho, nem será permitida a comunicação com terceiros. 
7. O resultado da avaliação, em nota, estará disponível no dia 02 de agosto, após às 12h. Para 
visualizar o estudante deverá acessar este ambiente virtual e clicar, no menu à esquerda, no link 
Notas. 
8.  O gabarito com as respostas será publicado no portal da Esmesc, após às 13h do dia 31 de 
julho. 
9. O período  para a interposição de recursos à Prova Seletiva Objetiva - 1ª Etapa inicia em 13 
de setembro  e termina no dia 15 de setembro de 2021, às 15h. Os recursos deverão ser enviados 
para o e-mail: secretaria@esmesc.org.br. 
10. O resultado final da primeira etapa será divulgado até o dia 16 de setembro de 2021. 
11. O resultado preliminar da segunda etapa estará disponível no dia 20 de setembro de 2021. 
12. O período para a interposição de recursos à Prova Seletiva Discursiva - 2ª Etapa, será de 20 
a 22 de setembro de 2021, às 15h. Os recursos deverão ser enviados para o e-mail: 
secretaria@esmesc.org.br. 
13.  Todos os recursos deverão ser encaminhados em formulário próprio disponível na página 
da Esmesc. Recursos apresentados em outros formulários não serão recebidos.  
 
 
 
 
 

BOA PROVA! 
 

Florianópolis, 11 de setembro de 2021. 
 
 
 



 

 

 
PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO  AO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO DE 

PREPARAÇÃO AO INGRESSO NA MAGISTRATURA CATARINENSE DA ESCOLA 
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PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 
 

Edital 021/2021 
Prova Seletiva Objetiva – 1ª Etapa 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 
1. Marque a alternativa em que a vírgula está mal-empregada: 
a) O autor recorreu, mas seu recurso foi desprovido. 
b) Isso porque o réu, ficou insatisfeito com a decisão. 
c) Não cabe recurso contra aquele ato judicial, pois este não tem natureza decisória. 
d) Indignado, o juiz se retirou da sessão. 
e) Em todas as alternativas a vírgula está bem-empregada. 
 
2. Dadas as determinações da nova ortográfica em relação ao hífen, assinale a 
alternativa que apresenta palavra(s) em desacordo com ela(s): 
a) infraestrutura, intravenoso  
b) contra-razoado, co-autoria 
c) coerdeiro, corréu 
d) dia a dia, à toa 
e) coautoria, infraestrutura 
 
3. Assinale a opção em que o uso do pronome demonstrativo está correto: 
a) Esta menina ao seu lado, de vestido amarelo, está precisando de ajuda.  
b) Esse menino que está comigo é meu melhor amigo. 
c) Repetiu vários erros como esses no concurso: falta de atenção e de disciplina nos 
estudos. 
d) Os assuntos abordados no edital serão esses: regência e concordância verbal e 
nominal.  
e) Literatura e Linguagem me fascinam: aquela me desenvolve a sensibilidade; esta, o 
raciocínio. 
 
4. Sobre o uso dos porquês, está correta a frase: 
a) Porque você está tão feliz hoje? 
b) Diga-me um porque de não querer fazer o exercício.   
c) Não sei o por que de tanta demora para chegar o meu pedido.  
d) Não sei o porque do desespero daquela estudante.   
e) Não sei o porquê de tanto nervosismo na prova oral.  
 
5. Na frase “A partir de agora, todos os carros deverão retornar à instituição”: 
a) Há vírgula depois de “todos”. 
b) Há vírgula depois de “carros”. 



 

 

c) O emprego da vírgula depois de “agora” está incorreto. 
d) O emprego da vírgula está correto. 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
6. A vírgula não pode ser empregada: 
a) Entre sujeito e predicado. 
b) Entre um substantivo e um adjetivo. 
c) Entre um verbo e um advérbio. 
d) Entre um artigo definido e um substantivo. 
e) Entre uma oração e outra. 
 
7. Aponte a alternativa em que não há erro no emprego do sinal indicativo de 
crase: 
a) À proposito, o livro é muito bom. 
b) Há litispendência em relação à agravada Joana Folias. 
c) Isso fica à gosto do cliente. 
d) Dirijo-me à Vossa Excelência para requerer a procedência do pedido. 
e) Entregue este pacote à meu pai, por favor. 
 
8. Marque a alternativa com erro de regência verbal: 
a) O advogado impugnou a ação. 
b) O juiz julgou improcedentes os pedidos. 
c) Foram convidados a se retirarem. 
d) A parte cumpriu com o contrato dentro do prazo. 
e) Os alunos assistiram a aula até o fim. 
 
9. Marque a alternativa em que está correto o emprego do sinal indicativo de 
crase: 
a) À medida que chegavam, iam se sentando. 
b) Eles começaram à nadar muito rápido. 
c) Não se dirija à Sua Excelência dessa forma. 
d) Eles receberam os policiais à tiro. 
e) Ela ficou cara à cara com o assassino. 
 
10. Assinale a alternativa cuja acentuação se encontra de acordo com a nova 
ortografia.  
a) européia, paranóico, coroneis 
b) constroi, idéia, assembléia 
c) leem, deem, preveem  
d) jibóia, réu, anzois 
e) crêem, vêem, têm 
 

DIREITO CIVIL 
11.São pessoas jurídicas de direito público: 
a) as associações. 
b) as sociedades. 



 

 

c) as fundações. 
d) os partidos políticos. 
e) os Municípios. 
 
12. São causas de exclusão de ilicitude, que não acarretam no dever de indenizar:  
a) Legítima defesa, erro substancial e estado de necessidade. 
b) Legítima defesa, estado de necessidade e dolo bilateral. 
c) Legítima defesa, exercício regular de direito reconhecido e estado de necessidade. 
d) Exercício regular de direito reconhecido, estado de necessidade e dolo bilateral. 
e) Exercício regular de direito reconhecido, estado de necessidade e erro substancial. 
 
13. Sobre os bens públicos, assinale a alternativa correta:   
a) São bens públicos de uso comum do povo, os rios, mares, estradas, ruas e praças. 
b) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis.  
c) Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito privado a que se tenha dado estrutura de direito público.  
d) Os bens públicos dominicais não podem ser alienados.  
e) São bens dominicais, os edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da 
administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias.  
 
14. Sobre o instituto jurídico da prova, é correto afirmar:  
a) A confissão é irrevogável, mas pode ser anulada se decorreu de erro de fato, coação ou dolo.  
b) A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documento dotado de fé pública, mas não 
faz prova plena. 
c)  A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz não poderá suprir a prova que se pretendia 
obter com o exame. 
d) Aquele que se nega a submeter-se a exame médico necessário poderá aproveitar-se de sua 
recusa. 
e) Não tem eficácia a confissão se provém de quem não é capaz de dispor do direito a que se 
referem os fatos confessados. 
 
15.Sobre as regras do pagamento, é correto afirmar:  
a) O terceiro interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se 
do que pagar; mas não se sub-roga nos direitos do credor. 
b) O pagamento feito de boa-fé ao credor putativo é válido, ainda provado depois que não era 
credor. 
c) Não vale o pagamento cientemente feito ao credor capaz de quitar, se o devedor não provar 
que em benefício dele efetivamente reverteu. 
d) A entrega do título ao devedor firma a presunção absoluta do pagamento. 
e) O pagamento feito por terceiro, com desconhecimento ou oposição do devedor, obriga a 
reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação. 

 
16.Sobre o regime jurídico do contrato de doação, assinale a alternativa correta:  
a) A doação pode ser revogada apenas em caso de ingratidão do donatário. 
b) No caso de homicídio doloso do doador, a ação caberá aos seus herdeiros, ainda se aquele 
houver perdoado. 
c) Podem ser revogadas por ingratidão as doações apenas nas situações nas quais o donatário 
atentou contra a vida do doador ou cometeu crime de homicídio doloso contra ele ou se cometeu 
contra ele ofensa física.  



 

 

d) É possível renunciar antecipadamente o direito de revogar a liberalidade por ingratidão do 
donatário. 
e) A revogação por ingratidão não prejudica os direitos adquiridos por terceiros, nem obriga o 
donatário a restituir os frutos percebidos antes da citação válida; mas sujeita-o a pagar os 
posteriores, e, quando não possa restituir em espécie as coisas doadas, a indenizá-la pelo meio 
termo do seu valor. 
 
17. Sobre a disciplina legal do casamento, assinale a alternativa correta: 
a) As pessoas casadas, qualquer que seja o regime de casamento, não podem prestar fiança ou 
aval sem autorização do outro cônjuge ou suprimento judicial de outorga.  
b) O casamento celebrado no Brasil prova-se pela certidão do registro, não sendo admitida 
qualquer outra espécie de prova. 
c) O casamento do menor em idade núbil, quando não autorizado por seu representante legal, só 
poderá ser anulado se a ação for proposta em três anos por iniciativa do incapaz, ao deixar de 
sê-lo, de seus representantes legais ou de seus herdeiros necessários. 
d) Não é permitido, em qualquer hipótese, o casamento de pessoa menor de 16 anos.  
e) A denegação do consentimento, ainda quando injusta, não pode ser suprida pelo juiz. 
 
18. De acordo com o STF, na existência apenas de colateral em 3o grau do falecido, o 
companheiro supérstite fará jus na sucessão a: 
a) ½ do que couber ao colateral. 
b) 1/3 daquela herança. 
c) Quota equivalente ao que, legalmente, couber ao colateral. 
d) Não possui direito à sucessão.  
e) Totalidade da herança.  
 
19. Sobre os Alimentos, assinale a alternativacorreta:  
a) De acordo com o STJ, os alimentos compensatórios possuem caráter assistencial e autorizam 
a prisão civil do devedor de alimentos.  
b) O novo casamento do cônjuge devedor de alimentos não extingue a obrigação constante da 
sentença de divórcio.  
c) De acordo com o STJ, a obrigação alimentar avoenga é divisível e principal.  
d) Ainda com o casamento, a união estável ou o concubinato do credor não cessa o dever de 
prestar alimentos do cônjuge devedor de alimentos.  
e) De acordo com o STJ, os alimentos entre cônjuges são irrenunciáveis.  
 
20. Sobre a aceitação da herança, assinale a alternativa correta:  
a) Deve se ocorrer sempre da forma expressa. 
b) Decorre do fato de haver o herdeiro promovido o funeral do de cujus.  
c) Não se configura quando o herdeiro promove a cessão gratuita, pura e simples, da herança 
aos demais herdeiros.  
d) Só se configura com a habilitação do herdeiro em inventário.  
e) É ato jurídico unilateral e irrevogável, cujos efeitos retroagem à data da abertura do 
inventário.  
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
21. Com relação à aplicação da Lei Processual Civil no tempo, é correto afirmar: 
 



 

 

a) A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso 
(respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada); 
b) A norma processual retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso 
(respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência 
da norma revogada); 
c) A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 
salvo se mais gravosa (respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas 
consolidadas sob a vigência da norma revogada); 
d) A norma processual retroagirá sempre, em especial ser for heterotópica (respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada). 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
22.Segundo dispõe o Código de Processo Civil, quando o incapaz for réu o foro competente 
será: 
a)Do local onde se encontra o incapaz; 
b) Do Ministério Público com competência, em tese, para defender os interesses do incapaz; 
c) Dos genitores do incapaz, ainda que destituídos do poder familiar; 
d) Do domicílio do representante ou do assistente do incapaz; 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
23.Relativamente à competência e às hipóteses de modificação, segundo dispõe o Código 
de Processo Civil,analise as seguintes afirmativas: 
 
I -  A competência absoluta poderá modificar-se pela conexão ou pela continência; 
II - Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedido ou a causa de 
pedir; 
III – Mesmo sem conexão entre eles, serão reunidos para julgamento conjunto os processos que 
possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contraditórias caso decididos 
separadamente; 
IV - A reunião das ações conexas propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão 
decididas simultaneamente; 
V - A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é inderrogável por 
convenção das partes. 
 
É correto o que se afirma: 
a) I, II e III, tão somente; 
b) II e IV, tão somente; 
c) V, tão somente; 
d) II, III, IV e V; 
e) I, II, III, e IV; 
 
24. Segundo dispõe o Código de Processo Civil, O juiz nomeará curador especial: 
a) Ao incapaz, se não tiver representante legal, e enquanto durar a incapacidade; 
b) Ao réu preso revel, enquanto não for constituído advogado; 
c) Ao réu revel citado por edital, enquanto não for constituído advogado; 
d) Ao réu revel citado por hora certa, enquanto não for constituído advogado; 
e) Todas as alternativas estão corretas. 
 



 

 

25. Quanto ao valor da causa nas ações de despejo, é correto afirmar: 
a) De regra, será igual ao valor da dívida do locatário; 
b) De regra, será igual ao valor de 6 meses de aluguel; 
c) De regra, será igual ao valor de 12 meses de aluguel; 
d) De regra, será igual ao benefício econômico pretendido pelo locador; 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
26. Em relação à Equidade enquanto critério de julgamento, e segundo expressamente 
dispõe o Código de Processo Civil, é correto afirmar: 
a) O juiz não pode julgar por Equidade em nenhuma hipótese; 
b) O juiz pode utilizar a Equidade, já que prevista na LINDB; 
c) Nos procedimentos de Jurisdição Contenciosa o Juiz pode se afastar do critério de legalidade 
estrita e aplicar a Equidade; 
d) Nos procedimentos de Jurisdição Voluntária o Juiz pode se afastar do critério de legalidade 
estrita e aplicar a Equidade; 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
27.Segundo previsãodo Código de Processo Civil, são títulos executivos extrajudiciais: 
I - a nota promissória, a duplicata, a debênture e o cheque; 
II –o documento público assinado pelo devedor; 
III –o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 
IV - o contrato de seguro de responsabilidade civil; 
V - o crédito decorrente de foro e laudêmio. 
Está correto o que se afirma em: 
a) I, II, III e V; 
b) II, III, IV e V; 
c) I, III, IV e V; 
d) I, II, IV e V; 
e) I, II, III e IV. 
 
28.Acerca do que dispõe o Código de Processo Civil quanto à prova documental, é 
incorreto afirmar: 
a) O documento público faz prova não só da sua formação, mas também dos fatos que o 
escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor declarar que ocorreram em sua presença; 
b) As declarações constantes do documento particular escrito e assinado e que expressem a 
ciência de determinado fato provam o fato em si; 
c) A nota escrita pelo credor em qualquer parte de documento representativo de obrigação, 
ainda que não assinada, faz prova em benefício do devedor; 
d) As fotografias digitais e as extraídas da rede mundial de computadores fazem prova das 
imagens que reproduzem, devendo, se impugnadas, ser apresentada a respectiva autenticação 
eletrônica ou, não sendo possível, realizada perícia; 
e) As cartas e os registros domésticos provam contra quem os escreveu quando enunciam o 
recebimento de um crédito. 
 
29. Quanto à prova testemunhal e sua admissibilidade, segundo disciplina o Código de 
Processo Civil, é incorreto afirmar: 
a) A prova testemunhal, não dispondo a lei de modo diverso, somente é admissível nos 
contratos com valor superior a 10 salários mínimos; 
b) O juiz indeferirá a inquirição de testemunhas sobre fatos já provados por documento; 



 

 

c) Podem depor como testemunhas todas as pessoas, exceto as incapazes, impedidas ou 
suspeitas; 
d) A testemunha não é obrigada a depor sobre fatos a cujo respeito, por profissão, deva guardar 
sigilo. 
e) Nenhuma das alternativas anteriores. 
 
30. Quanto aos procedimentos previstos na Lei n. 9.099/95, é correto afirmar: 
a) O menor de 16 anos, desde que devidamente representado por seu(s) genitor(es), pode ser 
parte; 
b) Não se admitirá, no processo, qualquer forma de intervenção de terceiro,de assistência ou a 
formação de litisconsórcio; 
c) O pedido deduzido oralmente à Secretaria do Juizado Especial não se submete ao princípio da 
Congruência; 
d) As alegações finais serão, de regra, ofertadas oralmente, salvo se o juiz deferir prazo para que 
sejam apresentadas por escrito; 
e) O mandato ao advogado poderá ser verbal, salvo quanto aos poderes especiais. 
 

DIREITO PENAL 
31.Sobre aplicação e cominação das penas e medidas de segurança, assinale a 
alternativa incorreta: 
a) Na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação 
econômica do réu;  
b) O tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo 
da pena abstratamente cominada ao delito praticado; 
c) Extinta a punibilidade, subsiste a medida de segurança de tratamento ambulatorial 
enquanto for necessário.  
d) Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o 
réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal;  
e) Submetido à medida de segurança de tratamento ambulatorial, em qualquer fase o 
juiz poderá determinar a intenação do agente, se essa providência se mostrar necessária 
aos fins curativos.  
 
32.Assinale a alternativa correta quanto aos crimes contra a administração 
pública, previstos no Código Penal: 
a) Constitui concussão o ato de apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou 
quaisquer bens, público ou particular, de que tem a posse.  
b) O ato de solicitar vantagem a pretexto de influir em ato praticado por funcionário 
público constitui o crime de advocacia administrativa.  
c) A pena da corrupção ativa é aumentada de metade se, em razão do ato corruptor, o 
funcionário retarda, omite ato ou o pratica infringindo dever funcional.  
d) Para fins de cominação de penas, o crime de contrabando quando praticado por via 
terrestre é análogo ao crime de contrabando realizado por via de transporte aéreo, 
marítimo ou fluvial.  
e) O peculato-furto se dá quando o funcionário, embora não disponha da posse do 
dinheiro, valor ou bem móvel pertencente à Administração ou particular, o subtrai 
valendo-se da facilidade propiciada pela condição de funcionário.  
 



 

 

33.Atentando ao entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça, assinale 
a alternativa incorreta com relação à Lei 11.340/2006:  
a) Benefícios penais de suspensão condicional do processo e de transação penal não se 
aplicam na hipótese de delitos relacionados à Lei 11.340/2006; 
b) Ocorrendo crime de lesões corporais contra mulher resultante de violência doméstica, 
a ação penal é pública incondicionada;  
c) A coabitação entre réu e vítima, nos crimes previstos na Lei 11.340/2006, é 
prescindível ao cometimento do crime.  
d) Para casos de contravenções penais, diante da baixíssima gravidade e repercussão, é 
possível a aplicação do princípio da insignificância.  
e) Nas condenações criminais por delitos praticados na forma da Lei 11.340/2006, é 
inviável a substituição por restritiva de direitos.  

 
34. Sobre a Lei de Drogas, e também sobre sua intepretação, de acordo com o 
entendimento sumulado do Superior Tribunal de Justiça é correto dizer que: 
a) A figura do tráfico privilegiado (art. 33 §4º, Lei 11.343/2006) configura crime 

hediondo; 
b) A majorante do tráfico transnacional de drogas configura-se com a prova da 
destinação internacional das drogas, mesmo não consumada a transposição de 
fronteiras.  
c) Para aplicação da atenuante da confissão, nos delitos de tráfico, basta admissão de 
posse ou propriedade para uso próprio.  
d) Compete ao juiz federal da residência do réu processar e julgar o crime de tráfico 
internacional por via postal.  
e) A colaboração como informante de associação criminosa não é crime autônomo; 
pune-se como se o agente estivesse adido à associação.  
 
35. Análise as afirmativas a seguir sobre as penas privativas de liberdade:  
I – A execução da pena em casa de albergue ou estabelecimento adequado é destinado 
aos apenados condenados em regime aberto.  
II – O trabalho externo é admissível para os apenados condenados em regime fechado 
ou semiaberto, bem como a frequência a cursos supletivos profissionalizantes, de 
instrução de segundo grau ou superior. 
III – O condenado deverá, fora do estabelecimento e sem vigilância, trabalhar, 
frequentar curso ou exercer outra atividade autorizada, permanecendo recolhido durante 
o período noturno e nos dias de folga. 
IV – O trabalho do preso será sempre remunerado. 
Marque a alternativa correta:  
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Apenas I, II e IV estão corretas.  
c) Apenas II, III e IV estão corretas. 
d) Apenas I, III e IV estão corretas. 
e) Apenas I, II e III estão corretas.  
 



 

 

36.Sobre os crimes contra a honra previstos no Código Penal, assinale a alternativa 
correta: 
a) É possível ao querelado, antes da sentença, se retratar cabalmente da calúnia ou da 
difamação, hipótese em que ficará isento de pena.  
b) Admite-se a prova da verdade como forma de defesa do autor da calúnia, da 
difamação ou da injúria. 
c) A ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador, 
não constituem calúnia, difamação ou injúria puníveis. 
d) Configura o crime de calúnia a conduta dolosa ou culposa que imputa a alguém 
falsamente fato definido como crime. 
e) Nos crimes contra a honra, o juiz pode deixar de aplicar a pena quando o ofendido, de 
forma reprovável, tiver provocado diretamente a calúnia ou a ofensa, ou no caso de 
retorsão imediata, que consista em difamação recíproca.  
 
37. Analise as afirmativas a seguir sobre a Lei de Crimes Ambientais:  
I – A pena sempre será agravada quando o crime for praticado à noite ou em domingos 
e feriados 
II – A prévia composição do dano ambiental, salvo caso de comprovada 
impossibilidade, será condição essencial para aplicação de propostas de medidas 
despenalizadoras, quando cabíveis.  
III – A execução de pesquisa e lavra minerária sem licença de órgão competente, 
constitui apenas infração administrativa.  
IV –  Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de 
vegetação, sem licença ou registro da autoridade competente constitui crime de menor 
potencial ofensivo.  
 
Julgue as assertivas acima:  
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Apenas I, II e IV estão corretas.  
c) Apenas I e II estão corretas. 
d) Apenas I, III e IV estão corretas. 
e) Todas as alternativas estão incorretas.  
 
38.Sobre o Estatuto do Idoso: 
I – Constitui crime deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento 
de saúde ou instituição de longa permanência de comunicar à autoridade competente os 
casos de crimes contra idoso de que tiver conhecimento; 
II – Constitui crime negar acesso a operações bancárias de crédito a idoso, mesmo 
quando em caso de superendividamento deste.  
III – É lícito o proceder de qualquer credor, para fins de tutela de seu crédito, em reter 
cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios do idoso, para fins de 
recebimento da dívida. 
IV – Obstar acesso a cargo público por motivo de idade não constitui crime de menor 
potencial ofensivo.  



 

 

 
Julgue as assertivas acima:  
 
a) Todas as alternativas estão incorretas.  
b) Todas as alternativas estão corretas.  
c) Apenas I, II e IV estão corretas. 
d) Apenas I e IV estão corretas. 
e) Apenas II e III estão corretas.  
 
39. Sobre princípios de Direito Penal, assinale a alternativa incorreta: 
a) Segundo o princípio da legalidade, em seu aspecto formal, a doutrina, a jurisprudência e o 
costume não são admitidos como aptos a gerar tipicidade penal de condutas.  
b) O princípio da taxatividade – ou da máxima taxatividade – se manifesta no âmbito 
interpretativo por meio da proibição da analogia in malam partem em Direito Penal.  
c) A garantia constitucional prevista no art. 5º, XLV, CF (“nenhuma pena passará da pessoa do 
condenado”) é a expressão do princípio da individualização da pena.  
d) O princípio da irretroatividade da lei penal é garantia constitucional e consiste, basicamente, 
no postulado geral de que a lei deve ser sempre entendida como aplicável somente a fatos que 
ocorram depois de sua vigência, salvo para beneficiar o réu.  
e) Entre os aspectos centrais do princípio da culpabilidade está o da exclusão de imputação por 
resultado acidental imprevisível (caso fortuito). 

40. Analise as afirmativas a seguir: 
I – No concurso de execuções de penas de detenção e de reclusão, executa-se a primeira 
(detenção) com prioridade sobre a segunda (reclusão).  
II – Admite-se a figura do concurso de crimes (concurso formal e crime continuado) 
para cálculo das penas de multa.  
III – Ocorre erro na execução quando por acidente ou erro no uso dos meios executivos, 
o agente, ao invés de atingir a pessoa que pretendia atingir, atinge pessoa diversa.  
IV – A execução de crime mediante paga ou promessa de recompensa, quando não 
qualifica o crime, configura circunstância agravante.  
 
Julgue-as, segundo a dicção do Código Penal Brasileiro: 
 
a) Todas as alternativas estão corretas.  
b) Apenas I e IV estão corretas 
c) Apenas II e III estão corretas. 
d) Apenas III e IV estão corretas.  
e) Todas as alternativas estão incorretas. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
41. Sobre a procuração outorgada ao advogado para propositura de queixa-crime 
em delito que se processa mediante ação penal de natureza privada, é correto 
afirmar: 
a)basta a outorga de poderes gerais para o foro; 
b)basta a outorga de poderes gerais para o foro criminal; 



 

 

c)é imprescindível a outorga de poderes especiais, ainda que o querelante assine em 
conjunto com o advogado a queixa-crime; 
d)é imprescindível a outorga de poderes especiais, devendo constar do instrumento de 
mandato o nome do querelante e a menção do fato criminoso; 
e) conforme jurisprudência majoritária, eventual defeito na representação pode ser 
sanado a qualquer tempo, mesmo fluído o prazo decadencial. 
 
 
42.Sobre a determinação da competência por conexão ou continência, 
é correto afirmar: 
a) não importará unidade de processo e julgamento no concurso entre a 
competência do júri e a de outro órgão da jurisdição comum; 
b) no concurso de jurisdições de mesma categoria, prevalecerá, como primeiro 
critério, a do lugar em que houver ocorrido o maior número de infrações; 
c) a prevenção é critério residual que só se aproveita se a competência não puder 
ser definida por algum outro de maior prioridade; 
d) importará unidade de processo e julgamento no concurso entre a jurisdição 
comum e a militar, prevalecendo a primeira; 
e) uma vez instaurados processos diferentes, apesar da conexão ou continência, 
não pode a autoridade de jurisdição prevalente solicitar a remessa do processo 
que corre perante outro juízo, a não ser que haja requerimento de qualquer das 
partes. 
 
43. Dentre as medidas aplicáveis quando a testemunha injustificadamente 
falta ao depoimento, mesmo intimada, é incorreto afirmar: 
a)o juiz poderá requisitar à autoridade policial a sua apresentação ou determinar 
seja conduzida por oficial de justiça; 
b)o juiz poderá deferir sua substituição por outra presente ao ato; 
c)o juiz poderá aplicar multa à testemunha faltosa; 
d) o juiz poderá requisitar instauração de investigação criminal por crime de 
desobediência; 
e)o juiz poderá condenar a testemunha faltosa a pagar as custas da diligência do 
oficial de justiça. 
 
44. Sobre a juntada de documentos pela defesa no processo penal, 
é correto afirmar: 
a)de regra, pode a defesa apresentar documentos em qualquer fase do processo; 
b)o direito de apresentação da defesa preclui no oferecimento da resposta à 
acusação; 
c)o direito de apresentação da defesa preclui na véspera da audiência de instrução 
e julgamento; 
d)o direito de apresentação da defesa preclui antes do interrogatório; 



 

 

e)o direito de apresentação da defesa preclui na fase de diligências. 
 
45. Sobre o abandono do processo sem motivo imperioso pelo advogado, 
é correto afirmar: 
a)não há previsão legal para aplicação de qualquer espécie de sanção pelo juiz; 
b)há previsão legal de aplicação de multa, todavia declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal; 
c)há previsão legal de aplicação de multa, reconhecida constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal; 
d)há previsão legal de aplicação de multa, pendente análise de 
constitucionalidade já submetida ao Supremo Tribunal Federal; 
e)há previsão legal de aplicação de multa, com constitucionalidade nunca 
submetida à análise do Supremo Tribunal Federal. 
 
46. Sobre a fundamentação e motivação da decisão que decretar, substituir 
ou denegar a prisão preventiva, é incorreto afirmar: 
a)não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que limitar-se à indicação, à reprodução ou à 
paráfrase de ato normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão 
decidida; 
b)não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que empregar conceitos jurídicos 
indeterminados, sem explicar o motivo concreto de sua incidência no caso; 
c)não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que deixar de referir precedente de 
jurisprudência aplicável ao caso concreto; 
d)não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que não enfrentar todos os argumentos 
deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador; 
e) não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que limitar-se a invocar precedente ou 
enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos. 
  
47. No rol taxativo de cabimento da substituição da prisão preventiva por 
domiciliar, não se inclui quando o agente for: 
a) maior de 80 (oitenta) anos; 
b) debilitado por motivo de doença; 
c) imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de 
idade ou com deficiência; 
d) gestante; 



 

 

e) homem, caso seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 (doze) 
anos de idade incompletos. 
 
48.Sobre a fiança no processo penal, é correto afirmar: 
a) poderá ser concedida pela autoridade policial nos casos de infração cuja pena 
privativa de liberdade máxima não seja superior a 4 (quatro) anos; 
b) será concedida pelo juiz mediante prévia manifestação do Ministério Público; 
c) o quebramento da fiança importará imediato restabelecimento da prisão 
preventiva; 
d) desde que não descumpridas as condições respectivas, será integralmente 
restituída ao acusado, ao final do processo, tanto nos casos de condenação quanto 
de absolvição; 
e) poderá ser dispensada, tanto pelo juiz quanto pela autoridade policial, 
concedendo-se liberdade provisória, quando verificada a impossibilidade de 
pagamento pelo preso. 
 
49. Sobre a incomunicabilidade dos jurados durante o julgamento pelo 
tribunal do júri, é correto afirmar: 
a) é absoluta e, qualquer que seja, causará a nulidade da sessão plenária; 
b) é relativa, facultando-se aos jurados eventualmente conversarem entre si, 
portanto, durante os intervalos, desde que não sobre o caso em exame, sob a 
fiscalização dos oficiais de justiça que depois certificarão a incomunicabilidade 
no que interessa; 
c) é relativa, facultando-se aos jurados eventualmente conversarem entre si, 
portanto, a qualquer momento, desde que não sobre o caso em exame, sob a 
fiscalização dos oficiais de justiça que depois certificarão a incomunicabilidade 
no que interessa; 
d) é relativa, facultando-se aos jurados eventualmente conversarem entre si, 
portanto, durante os intervalos, inclusive sobre o caso em exame, desde que não 
manifestem opiniões pessoais, sob a fiscalização dos oficiais de justiça que 
depois certificarão a incomunicabilidade no que interessa; 
e) é relativa, facultando-se aos jurados eventualmente conversarem entre si, 
portanto, a qualquer momento, inclusive sobre o caso em exame, desde que não 
manifestem opiniões pessoais, sob a fiscalização dos oficiais de justiça que 
depois certificarão a incomunicabilidade no que interessa. 
 
50.Sobre a prisão temporária, é correto afirmar: 
a)caberá na apuração de todo e qualquer crime, exceto aqueles de menor 
potencial ofensivo; 
b)o prazo da prisão temporária será sempre de 5 (cinco) dias, prorrogável por 
igual período; 
c)bastará para sua decretação a existência de fundadas razões, de acordo com 



 

 

qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou participação do 
indiciado; 
d)os presos temporários deverão permanecer, obrigatoriamente, separados dos 
demais detentos; 
e)decorrido o prazo estabelecido para a prisão, a autoridade responsável pela 
custódia deverá colocar o preso em liberdade mediante cumprimento de alvará de 
soltura expedido pelo juízo competente. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
51. Em relação ao Amicus Curiae no Controle Concentrado, assinale a alternativa 
correta: 
a) A intervenção do Amicus Curiae nos processos objetivos de fiscalização abstrata é 
uma forma de intervenção de terceiros. 
b) Conforme precedente do STF o indeferimento, pelo relator, do ingresso de entidade 
como Amicus Curiae é passível de recurso ao Plenário do Tribunal. 
c) Conforme precedentes do STF uma pessoa física pode solicitar seu ingresso em 
processos de controle abstrato como Amicus Curiae. 
d) Conforme precedentes do STF o prazo para habilitação de entidade como Amicus 
Curiae vai até a data do julgamento do pedido liminar pelo plenário do Tribunal. 
e) Conforme precedentes do STF o Amicus Curiae, ao ser aceito no processo objetivo 
de fiscalização abstrata, pode formular novos pedidos por meio de aditamento da inicial. 
 
52. Sobre a possibilidade de prisão de parlamentares federais, é correto afirmar: 
a) Os parlamentares federais somente poderão ser presos após condenação criminal. 
b)A decretação da prisão de parlamentar federal implica, automaticamente, na perda do 
mandato. 
c) Conforme precedentes do STF é possível a prisão cautelar de parlamentar federal. 
d) Os parlamentares federais poderão ser presos em hipóteses de inocorrência de 
flagrante delito, desde que seja aplicado o princípio da proporcionalidade na análise do 
ato ilícito praticado. 
e) A decisão da casa legislativa, pela manutenção da prisão de parlamentares federais, 
deve ser tomada com quórum de 2/3. 
 
53. No direito constitucional contemporâneo o tema dos princípios e das regras tem 
sido objeto de grandes debates doutrinários e importantes decisões 
jurisprudenciais. Com base no tema dos princípios e regras, assinale a alternativa 
correta: 
a) uma das diferenças entre princípios e regras reside no fato de que os princípios são 
considerados normas de eficácia limitada enquanto as regras são normas de eficácia 
plena.  
b) Em casos de colisão entre um princípio e uma regra devemos aplicar, como 
mecanismo de solução, a técnica da ponderação de interesses. 
c) Princípios e regras são considerados como normas jurídicas, sendo que as regras são 
hierarquicamente superiores aos princípios. 



 

 

d) Os princípios e as regras são considerados como normas jurídicas, entendo a doutrina 
majoritária que os princípios são fonte de regras e em casos de colisões entre princípios 
devemos aplicar a técnica da ponderação de interesses. 
e) Apenas os princípios positivados no texto constitucional são considerados normas 
jurídicas, pois a Constituição brasileira veda princípios implícitos. 
 
54. Análise a seguinte decisão do STF: 
Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Artigos 238 e 239 da Constituição do estado do 
Rio Grande do Sul. 3. Lei estadual n. 9.726/1992. 4. Criação do Conselho de 
Comunicação Social. 5. O art. 61, § 1º, inciso II, alínea “a” da Constituição Federal, 
prevê reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivo para criação e extinção de 
ministérios e órgãos da administração pública. É firme a jurisprudênciadesta Corte 
orientada pelo princípio daXXXXXXXXXX de que cabe aoGovernador do Estado a 
iniciativa de lei para criação, estruturação eatribuições de secretarias e de órgãos da 
administração pública. Violação ao princípio da separação dos poderes, pois o processo 
legislativo ocorreu sem a participação chefe do Poder Executivo. 8. Ação direta julgada 
procedente. (ADI 821/RS, Rel. Min Gilmar Ferreira Mendes) 
A citada decisão apresenta um princípio, relacionado ao Federalismo, aplicado no 
âmbito da jurisprudência do STF. O princípio referidona decisão é o da: 
a) Predominância do Interesse 
b) Competência residual 
c) Autonomia 
d) Proporcionalidade 
e) Simetria 
 
55. Sobre o direito de liberdade profissional, assinale a alternativa correta: 
a)O STF entendeu que não houve recepção em relação a CF/88 do decreto que 
estabelecia obrigatoriedade do diploma de jornalismo para o exercício da profissão de 
jornalista. 
b)A lei requerida pela CF/88 para restringir a liberdade profissional é uma lei 
complementar 
c) O âmbito de proteção do direito de liberdade profissional exclui as pessoas jurídicas 
do exercício desse direito fundamental 
d)Conforme precedentesdo STF foifirmado entendimentode que lei não pode 
regulamentar profissões com excessiva especialidade técnica. 
e)O direito a liberdade profissional tem, originalmente, natureza individual, mas pode 
ser considerado um direito coletivo por pertencer a categoria dos trabalhadores. 
 
56. Análise a seguinte decisão do STF: 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMARO INJUSTO INADIMPLEMENTO 
DEDEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER 
PÚBLICO – A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DASRESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS 
LIMITAÇÕES”) – CARÁTER COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, 
INCLUSIVE DAQUELAS DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – A 
QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES 



 

 

INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM 
COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA 
POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL DE 
LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO 
JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS 
PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS(STF, ADPF 45, Rel. Min Celso de Mello) 
No julgamento da ADPF 45 o STF tratou sobre importante princípio relacionado 
aos direitos sociais. O princípio central da referida decisão foi: 
a) Universalidade dos Direitos Sociais 
b) Dignidade da Pessoa Humana  
c) Predominância do Interesse 
d) Proporcionalidade 
e) Reserva do Possível 
 
57. Em relação aos direitos políticos, é correto afirmar que: 
a) Conforme precedente do STF o princípio da anualidade eleitoral, previsto no art. 16 
da CF/88, é considerado como uma cláusula pétrea.  
b) A inelegibilidade reflexa veda que parentes de ocupantes de cargos no executivo e no 
legislativo possam concorrer em eleições realizadas no mesmo território da 
circunscrição de seu parente titular de cargo eletivo 
c) A jurisprudência do STF não veda a figura do “prefeito itinerante”.  
d) Conforme a CF/88 é permitido que existam candidaturas avulsas(sem filiação a 
partido político) para os cargos de vereador. 
e) Conforme o art. 17 da CF/88 os partidos políticos são considerados como pessoas 
jurídicas de direito público 
 
58. Sobre a ordem social, assinale a alternativa incorreta: 
a)A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. 
b)São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado. 
c)O ensino religioso nas escolas públicas não poderá ter natureza confessional. 
d)O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes 
da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 
e)O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a 
capacitação científica e tecnológica e a inovação.  
 
59. Com base no capítulo relativo ao poder judiciário, é correto afirmar: 
a) As decisões proferidas pelo Conselho Nacional de Justiça não podem ser objeto de 
revisão judicial 
b) A regra do quinto constitucional é válida para todos Tribunais Superiores. 
c) Desde a promulgação da EC 45/04 é vedado a magistratura o exercício de atividade 



 

 

político- partidária 
d)Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 
e) O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores não podem propor projetos de 
lei ao legislativo. 
 
60. Sobre o fenômeno da recepção das normas infraconstitucionais em relação a 
nova Constituição, assinale a alternativa correta: 
a) A ação direta de inconstitucionalidade é um instrumento processual hábil para 
controlar a recepção de normas infraconstitucionais anteriores a 1988 em relação ao 
texto da atual Constituição. 
b) Para ser recepcionada pela nova Constituição a lei infraconstitucional precisa ter 
compatibilidade formal e material com a Constituição no qual foi editada. 
c) A recepção deve ser total, não podendo ser de apenas parte da lei(artigo, parágrafo). 
d) É possível a recepção de normas infraconstitucionais que tenham sido declaradas 
inconstitucionais em relação a antiga Constituição, mas que estejam de acordo com a 
nova Constituição. 
e) No fenômeno da recepção são analisadas a compatibilidade formal e material da lei 
anterior em relação a nova Constituição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
PROVA DE INGRESSO NO MÓDULO III 

Edital 021 /2021 
Prova Seletiva Discursiva – 2ª Etapa 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

01 .É imprescindível utilizar corretamente os porquês (Por que, Porque, Porquê, 
Por quê). Sendo assim, faça a correção dos porquês que estão em destaque. 
Corrija-os, se não adequados nas frases abaixo. As frases devem ser reescritas de 
acordo as regras gramaticais da língua portuguesa. 
 
 
a) Sei o motivo por que ele não foi convidado. 
 
_____________________________________________________________________ 
 
b) Por que ele não o procurou?  
 
_____________________________________________________________________ 
 
c) Porquê você é tão sonhadora?  
 
_____________________________________________________________________ 
 
d) Não sei o por quê de sua falta de respeito nas reuniões. 
 
_____________________________________________________________________ 
 
e) A estudante tinha razões para não explicar porquê desistiu de fazer a prova. 
 
_____________________________________________________________________ 
 
f) Sempre tem um porquê de não querer fazer o exercício. 
 
_____________________________________________________________________ 
 
Respostas : 
a) Sei o motivo por que ele não foi convidado. (Correto, pois se trata de o motivo pelo 
qual, “por que” separado sem acento). 
 



 

 

b) Por que ele não o procurou? (Correto, pois se trata de por que motivo no início de 
frase, “por que” separado sem acento)  
 
c) Porquê você é tão sonhadora? (Incorreto, pois se trata de por que motivo no início de 
frase, “por que” separado sem acento) 
 
d) Não sei o por quê de sua falta de respeito nas reuniões. (Incorreto, pois ele está 
acompanhado de determinante, sendo assim, é substantivo, utiliza-se “o porquê”). 
 
e) A estudante tinha razões para não explicar porquê desistiu de fazer a prova. 
(Incorreto, pois se trata de por que motivo no meio de frase, “por que” separado sem 
acento) 
 
f) Sempre tem um porquê de não querer fazer o exercício.(Correto, pois ele está 
acompanhado de determinante, sendo assim, é substantivo, utiliza-se “um porquê”). 
 
 

DIREITO 
2. Com relação aos limites objetivos da coisa julgada e a questão prejudicial, e 
considerando o que dispõe o art. 503, parágrafos primeiro e segundo, do Código de 
Processo Civil, considere as ponderações/afirmações/indagaçõesque seguem para 
fundamentar a correspondente resposta (que preferencialmente deverá ser 
realizada em modelo dissertativo-argumentativo e/ou dissertativo-expositivo): 
 
a)É possível a formação da coisa julgada sobre a questão prejudicial? Explique. 
b) Considerando a regra dos arts. 502, 503 e 504, todos do Código de Processo 
Civil, e tendo a parte expressamente requerido a apreciação da questão prejudicial 
com a intenção de sobre ela fazer incidir a coisa julgada, como o juiz deverá tratar 
a questão prejudicial na sentença? Explique, abordando inclusive a eventual 
situação de a resolução da questão prejudicial não ter constado expressamente do 
dispositivo da sentença e que importância isso teria. 
 
Resposta: 
 

(a) Sim. A questão prejudicial poderá ser atingida pela coisa julgada do 
respectivo feito,integrando-a, independentemente de requerimento específico das 
partes (FPPC, Enunciado 165), desde que observados os requisitos dos 
parágrafosprimeiro e segundo do art. 503 do CPC. 

Cabe destacar que os requisitos apontados no parágrafo único do art. 503 do 
CPC são cumulativos, segundo dispõe a doutrina e já reconhecido inclusive pelo 
FPPC (Enunciado 313). 

Nesse sentido a lição de Alexandre Freitas Câmara: 
 



 

 

Há casos em que a resolução de questão prejudicial ao mérito (art. 503, § 1o, 
I) será também alcançada pela coisa julgada material, independentemente de 
pedido expressamente formulado por qualquer das partes (FPPC, enunciado 
165). Como já se viu anteriormente, nem sempre a questão prejudicial se 
relaciona com uma questão (prejudicada) de mérito. Quando isto ocorrer, 
porém, sua resolução – desde que preenchidos alguns outros requisitos – se 
tornará imutável e indiscutível, sendo alcançada pela autoridade de coisa 
julgada material. Tais requisitos, registre-se, são cumulativos e, portanto, 
devem todos estar preenchidos para que a resolução da questão prejudicial 
seja alcançada pela coisa julgada (FPPC, enunciado 313). 
Em primeiro lugar, para que a resolução da questão prejudicial seja tida por incluída 
nos limites objetivos da coisa julgada, é preciso que o juízo prolator da decisão tenha 
competência em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la como questão principal 
(art. 503, § 1o, III) (...). 

Exige-se, ainda, para que a solução da questão prejudicial ao mérito se insira 
nos limites objetivos da coisa julgada, que “a seu respeito [tenha] havido 
contraditório prévio e efetivo, não se aplicando no caso de revelia” (art. 503, 
§ 1o, II). Fica, então, e desde logo, excluída a possibilidade de formar-se coisa 
julgada material sobre a resolução da questão prejudicial ao mérito se o réu 
tiver sido revel. Mesmo que não se tenha configurado a revelia, porém, a coisa 
julgada pode não se formar. É que se exige, para que a solução da questão 
prejudicial ao mérito seja inserida nos limites objetivos da coisa julgada, que 
sobre ela tenha havido “contraditório prévio e efetivo”. Assim, será preciso 
sempre verificar se sobre a questão as partes tiveram, antes da decisão, 
oportunidade para se manifestar de forma efetiva, tendo sido possível esgotar-
se o debate acerca da mesma (...). 
Há, ainda, um requisito negativo para a formação da coisa julgada sobre a 
resolução da questão prejudicial: ela não se formará “se no processo houver 
restrições probatórias ou limitações à cognição que impeçam o 
aprofundamento da análise da questão prejudicial”. 
Existem procedimentos que, por força de lei, têm restrições probatórias. É o 
que se dá, por exemplo, com o mandado de segurança (em que só se admite 
prova documental preconstituída) ou com o procedimento previsto para os 
Juizados Especiais Cíveis (em que não se admite perícia complexa, além de só 
se admitir que cada parte arrole três testemunhas). Nestes casos, a mera 
existência de limitações probatórias já é suficiente para afastar a possibilidade 
de formação de coisa julgada material sobre a resolução de questão 
prejudicial. Em outros casos, pode haver limitações cognitivas que impeçam o 
exame aprofundado da questão prejudicial (como se dá nas “ações 
possessórias”, em que não se admite debate sobre a existência de domínio ou 
outro direito sobre a coisa, ou nos processos em que se discuta obrigação 
representada por título de crédito que tenha sido posto em circulação, no qual 
não se admite discussão acerca da relação jurídica de direito material que 
tenha dado origem ao crédito). Pois nesses casos a resolução de questão 
prejudicial não será capaz de alcançar a autoridade de coisa julgada 



 

 

material.(Câmara, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. 7. 
ed. – São Paulo: Atlas, 2021, p. 321/324). 

 
 

(b) Por sua vez, do ponto de vista da atividade do magistrado, para que a 
questão prejudicial levantada tenha força de coisa julgada (limites objetivos)deverá o 
juiz, além de assegurar a satisfação dos requisitos previstos nos parágrafos primeiro e 
segundo do art. 503 do CPC, analisar expressamente a questão incidentalmente 
oposta, fundamentando-a no campo próprio da sentença (fundamentação – art. 489, II, 
do CPC) e inserindo a disposição a respeito no respectivo dispositivo (art. 489, III, do 
CPC). 

Da doutrina antes citada se colhe o seguinte ensinamento: 
 

Em síntese, o que se viu até aqui é que a solução da questão prejudicial ao 
mérito estará incluída nos limites objetivos da coisa julgada se for objeto de 
contraditório prévio, efetivo e completo em processo que se tenha desenvolvido 
perante juízo competente em razão da matéria e da pessoa para resolvê-la, 
não tendo sido revel o réu. 
Há, porém, um outro ponto a enfrentar, e que é essencial para compreender-se 
este sistema de definição dos limites objetivos da coisa julgada. É que se faz 
necessário afastar a equivocada ideia segundo a qual, presentes os requisitos 
para que a resolução da questão prejudicial faça coisa julgada, esta 
alcançaria uma parte da fundamentação da decisão. Assim não é. Presentes os 
requisitos já examinados, a questão prejudicial ao mérito será decidida na 
parte dispositiva da sentença. Fundamentação não transita em julgado, em 
hipótese alguma (art. 504). 
Nos casos em que estiverem preenchidos os requisitos estabelecidos nos § 1o e 
2o do art. 503, a questão prejudicial deverá ser resolvida na parte dispositiva 
da sentença, independentemente de pedido expresso. Ter-se-á, aí, a inclusão 
dessa questão no objeto do processo por força de lei. Trata-se de fenômeno 
que na linguagem processual costuma ser chamado de “pedido implícito”, 
como se tem em relação aos juros legais, à correção monetária e às verbas de 
sucumbência (art. 322, § 1o), que devem ser objeto de decisão (no dispositivo 
da sentença) ainda que não tenham sido objeto de pedido expresso. Pois o 
mesmo deve dar-se com a resolução da questão prejudicial. Sendo o juízo de 
primeiro grau competente em razão da matéria e da pessoa, não tendo sido 
revel o réu, tendo havido contraditório prévio e efetivo e não existindo 
restrições probatórias ou limitações à cognição que impeçam o 
aprofundamento da análise da questão prejudicial, deverá o juiz proferir 
decisão sobre ela, a qual integrará a parte dispositiva da sentença e, assim, 
alcançará a autoridade de coisa julgada material (equivocado, portanto, o 
enunciado 438 do FPPC, por força do qual “[é] desnecessário que a 
resolução expressa da questão prejudicial incidental esteja no dispositivo da 
decisão para ter aptidão de fazer coisa julgada”, já que tal decisão integrará o 
dispositivo da sentença, ainda que seu prolator formalmente não a tenha 



 

 

incluído na parte final de seu texto.(...). 
(Câmara, Alexandre Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. 7. ed. – São 
Paulo: Atlas, 2021, p. 321/324). 

 
Por fim, quanto à necessidade de a resolução da questão prejudicial constar 

do dispositivo da sentença para que tenha autoridade de coisa julgada, no silêncio da 
lei processual a doutrina diverge a respeito. O FPPC já reconheceu e enunciou que “É 
desnecessário que a resolução expressa da questãoprejudicial incidental esteja no 
dispositivo da decisão para ter aptidão defazer coisa julgada” (Enunciado 438). 

Nada obstante, como se percebe da doutrina apontada anteriormente, como 
dos escritos de Sérgio Bermudes (Introdução ao processo civil. 6. ed. – Rio de 
Janeiro: Forense, 2019, p. 157) e ElpídioDonizetti (Redigindo a Sentença Cível. 8ª 
edição. Disponível em: Minha Biblioteca, Grupo GEN, 2017, p. 55), há divergência a 
respeito. Tanto é assim, que para essa parcela da doutrina para que se tenha 
aatribuição de coisa julgada à questão prejudicial incidentalmente levantada há 
necessidade de a sua resolução constar expressamente do dispositivo da respectiva 
sentença, sob pena de não integrar os limites objetivos da res iudicata e, com isso, ser 
rediscutida no futuro. 

DIREITO 
3. O atual Código de Processo Civil buscou expressamente aperfeiçoar o Sistema de 
Justiça a partir da determinação de que os Tribunais deverão observar os princípios da 
Integridade e Coerência Jurídicas (art. 926 do Código de Processo Civil). Com isso, 
considere as ponderações/afirmações/indagaçõesque seguempara fundamentar a 
correspondente resposta (que preferencialmente deverá ser realizada em modelo 
dissertativo-argumentativo e/ou dissertativo-expositivo): 
a) Qual o significado da Integridade e Coerência Jurídicas tratadas no art. 926 do CPC? 
b) Dentro desse contexto, haveria lugar para a aplicação do princípio da Legítima 
Confiança (Proteção da Confiança) à Atividade Jurisdicional?Aliás, há previsão desse 
princípio no CPC? 
 
Resposta: 

(a) Partindo do que determina o art. 926 do Código de Processo Civil, tem-
se que  

A coerência e a integridade são, assim, os vetores principiológicos pelos 
quais todo o sistema jurídico deve ser lido. Em outras palavras, em qualquer 
decisão judicial a fundamentação — incluindo as medidas cautelares e as 
tutelas antecipadas — deve ser respeitada a coerência e a integridade do 
Direito produzido democraticamente sob a égide da Constituição. Da decisão 
de primeiro grau à mais alta corte do país. Se os tribunais devem manter a 
jurisprudência estável, íntegra e coerente, logicamente os juízes de primeiro 
grau devem julgar segundo esses mesmos critérios. 
É exatamente esse conjunto íntegro e coerente de princípios que diminuirá 
aquilo que com o novo CPC está proscrito: o “livre convencimento” que 
constava em quatro dispositivos e que agora desaparece — espero que para 
todo o sempre — para o bem da Constituição, da democracia e da teoria 
processual. E não se diga que isso é para “inglês ver”. Basta uma simples 



 

 

comparação com o antigo artigo 131 do CPC/73. Aliás, o dever de 
fundamentação previsto no art. 93, IX da CF e a coerência e a integridade já 
por si impediriam o livre convencimento. Coerência e integridade 
são incompatíveis com o voluntarismo judicial. 
Então, de um modo mais simples, decisão íntegra e coerente quer dizer 
respeito ao direito fundamental do cidadão frente ao poder público de não ser 
surpreendido pelo entendimento pessoal do julgador, um direito fundamental a 
uma resposta adequada à Constituição, que é que, ao fim e ao cabo, sustenta a 
integridade. Na feliz construção principiológica de Guilherme Valle Brum, 
sempre que uma determinada decisão for proferida em sentido favorável ou 
contrário a determinado indivíduo, ela deverá necessariamente ser proferida 
da mesma maneira para os outros indivíduos que se encontrarem na mesma 
situação[2]. Mais simples ainda: decidir com coerência e integridade é um 
dever e não uma opção ou escolha: o direito não aconselha meramente os 
juízes e outras autoridades sobre as decisões que devem (oughtto) tomar; 
determina que eles têm um dever (have a dutyto) de reconhecer e fazer vigorar 
certos padrões[3](STRECK, Lenio Luiz. Jurisdição, fundamentação e dever 
de coerência e integridade no novo CPC. Coluna Observatório 
Constituicional. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2016-abr-
23/observatorio-constitucional-jurisdicao-fundamentacao-dever-coerencia-
integridade-cpc.Acesso em 10 de 24 de agosto de 2021). 

 
Com relação ao princípio da Legítima Confiança (Proteção da Confiança), o 

CPC a respeito dele dispôs com nas regras expostas nos seus arts. 926 e 927.  
Nesse passo, a concepção atual é de que o princípio da Legítima Confiança 

se aplica à Atividade Jurisdicional, traduzida na 
necessidadedeserespeitaraestabilidadejurisprudencial, 
emnomedaproteçãodaconfiança do jurisdicionado(SOUZA, Victor Roberto Côrrea de 
Souza. O princípio da proteção da confiança e o novo Código de Processo Civil 
brasileiro. RPro 247, setembro de 2015). 

Segundo diz a mesma doutrina, 
 

Assim, a aplicação do princípio da proteção da confiança em relação à 
atividade judicial advém do fato de ser imprescindível uma compatibilização 
mínima da necessidade de proteção de expectativas com a independência 
judicial, já que alterações bruscas de entendimentos jurisprudenciais 
consolidados nos tribunais devem ser impedidas. Essas alterações até 
poderiam ocorrer, mas desde que haja fundamentação minuciosa, racional e 
segura, com abertura interpretativa às partes e comum contraditório amplo e 
material, envolvendo a participação efetiva das partes do caso concreto e de 
eventuais terceiros interessados na permanência ou alteração daquele status 
quo. De se grifar, por outro lado, que estas necessidades conflagradas pelo 
princípio da proteção da confiança do jurisdicionado se fazem ainda mais 
presentes, com a possibilidade de produção de verdadeiras normas judiciais 
de vinculação ampla e imediata, através da teoria dos precedentes judiciais e 



 

 

das súmulas vinculantes. Ora, a confiança não deve engessar o direito e sua 
interpretação; mas o cidadão que confia na interpretação até então existente 
nos tribunais, em especial nas cortes constitucionais, deve ser 
respeitado(SOUZA, Victor Roberto Côrrea de Souza. O princípio da 
proteção da confiança e o novo Código de Processo Civil brasileiro. 
RPro 247, setembro de 2015). 
 
 
Por fim, cabe destacar que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a 

possibilidade de aplicar o princípio da Legítima Confiança ao Poder Judiciário. Na 
oportunidade, o Pleno do STF, ao julgar o mandado de segurança nº 24.268, em 
acórdão relatado peloMin.  Gilmar Mendes, entendeuo princípio da confiança como 
elemento do princípio da segurança jurídica. Presença de um componente deética 
jurídica (STF, MS 24.268-MG, Rel.  Min.  Ellen Gracie, Rel.Acórdão, Min.Gilmar 
Mendes, j.  05.02.2004. Tribunal Pleno, DJ 17.09.2004). 

 
 
 

 


